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    PREFÁCIO




    Os mandarins da economia reúne artigos de um grupo de pesquisadores coordenado por Adriano Codato e Renato Perissinotto, da Universidade Federal do Paraná, que têm se dedicado ao estudo de elites no Brasil contemporâneo.




    No livro são analisadas as elites que tomam decisões no núcleo central de política econômica do País. Esse núcleo é constituído não só de ministros de Estado, mas também de dirigentes do Banco Central e do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).




    O Banco Central e o BNDES já foram objeto de vários estudos, não só de economistas, mas também de sociólogos e cientistas políticos. Todavia, diferentemente daqueles estudos que analisaram essas agências pelas funções que desempenham na gestão de políticas econômicas e na promoção do desenvolvimento, agora são elas examinadas pela ótica de suas elites dirigentes. Ou seja, interessa entender quem são e como agem esses atores, seja em suas instituições, seja no sistema político e social mais amplo.




    Assim, neste volume emergem novas temáticas e uma nova forma de abordar questões já tratadas. Utilizando análise estatística e abrangendo longo período histórico, os trabalhos exploram uma profusão de dados relativos às trajetórias de carreiras dos dirigentes do Banco Central e do BNDES, o trânsito que eles realizam do setor privado para o público e seu retorno posterior (pela “porta giratória”) para o mundo das empresas de consultoria ou dos bancos de investimento, trazendo com eles informações relevantes. São também destrinchados o recrutamento e as redes de relações construídas ao longo da carreira daqueles que serão os futuros mandarins da economia brasileira.




    Como temas inéditos, aparecem as sabatinas dos candidatos à presidência do Banco Central efetuadas pelo Senado Federal; a influência do partido político do presidente da República sobre o perfil desses quadros e ainda a vinculação entre os think tanks difusores da ideologia neoliberal e os membros do Conselho Monetário Nacional (CMN), colegiado que decide a taxa de juros básica da economia. A problemática da instabilidade das equipes econômicas é igualmente objeto de um amplo estudo estatístico, com dados de mais de cinco décadas, tanto da ditadura militar, quanto do período democrático até 2016.




    Inédito ainda é o enfoque dado à discussão da autonomia do Banco Central, tema crucial nessa área, envolvendo a própria ordem democrática, na medida em que a sua institucionalização solapa a soberania popular e a dos Estados nacionais. Os autores inovam porque examinam se os dirigentes do Banco Central são autônomos não frente ao governo ou aos políticos eleitos, como é mais frequente, mas sim frente ao mercado financeiro. Como se sabe, uma ampla literatura discute essa problemática orientada pelo viés tecnocrático. Considera normativamente necessário “proteger” as decisões dos dirigentes do Banco – tidas sempre como exclusivamente técnicas, neutras em relação a interesses ou valores e, portanto, melhores ou mais desejáveis – contra a influência da política. Essa, ao contrário, é sempre vista de forma negativa, como espaço de interesses espúrios e tratada com desprezo. Além de rejeitar o estereótipo, os estudos procuram também superar a avaliação meramente dicotômica e a escrutinam do ponto de vista quantitativo: assim, mensuram os níveis ou graus de autonomia dos dirigentes frente ao mercado financeiro entre governos que expressam diferentes orientações ideológicas relativas ao papel do Estado no mercado, liberais ou desenvolvimentistas.




    A dimensão longitudinal é um dos aspectos diferenciadores do conjunto dos estudos. Se essa abordagem só foi possível com a disponibilização de dados garantida por lei em 2011, isso não diminui o esforço dos pesquisadores para reuni-los todos e, com isso, contribuir para o avanço do conhecimento a partir de adequado cotejo entre empiria e teoria. Um bom exemplo pode ser encontrado, de novo, na questão da independência do Banco Central: diferenciando-se dos estudos que tomam apenas o critério jurídico formal de existência de legislação para afirmar a autonomia do órgão, a análise aqui vai mais longe e é mais complexa. Examinando as redes de relações dos dirigentes e o recrutamento para a direção do Banco Central, os autores levam em conta também a posição dessas elites no sistema de poder e suas conexões com outras instituições no sistema social mais amplo, como as universidades. Assim, é afirmado:




    “A formação acadêmica dos que chegam à instituição [BC], partindo do campo de ensino universitário amplamente dominado pelo mainstream econômico, pode induzir o Banco Central a atuar num determinado sentido em função da orientação intelectual e cognitiva de seus diretores, ainda que, como instituição, não seja diretamente instrumentalizado por nenhum grupo de interesse específico – as instituições privadas do setor financeiro, por exemplo” (capítulo 4).




    É possível questionar o último trecho dessa afirmação, relativa à “neutralidade” institucional do Banco Central frente a interesses específicos. Primeiramente, porque não se pode desconhecer os processos histórico-estruturais que levaram à criação dos Bancos Centrais relacionados ao desenvolvimento da economia capitalista sob dominância financeira. Além disso, no plano mais concreto da realidade brasileira, basta examinar as atas do Comitê de Política Monetária do Banco Central. Elas são o exemplo claro da instrumentalização, explicitando a ligação umbilical desse órgão ao mercado financeiro. Basta observar como as atas são elaboradas e publicadas sistematicamente, após cada reunião do colegiado, para sinalizar e orientar os investidores. Na verdade, trata-se de elites orgânicas do Estado brasileiro que tomam decisão para melhor servir à valorização daquele capital.




    A despeito desse questionamento específico, a citação é interessante, pois ajuda explicitar a orientação teórico-metodológica que fundamenta o conjunto das análises políticas do livro. Ela é pautada pela junção do marxismo com o elitismo, tal como formulada por alguns autores marxistas. Ao aderir a essa proposta, Codato e Perissinotto se dispõem a construir procedimentos metodológicos para operacionalizar essa conexão.




    Assim, na esteira de teóricos como Ralph Miliband e Göran Therborn, os autores brasileiros reconhecem explicitamente as limitações da teoria das elites (em particular aquelas apontadas por Nicos Poulantzas), mas consideram que elas não constituem razão para suspender a ponte entre ambas as perspectivas teóricas. Reiteram que o conceito de classe só pode ser analiticamente rentável se for abandonada a ideia de que a classe age diretamente na política e afirmam que o conceito de elite (as “minorias politicamente ativas”) pode ser complementar ao marxismo e mesmo importante para operacionalizar a análise de classe, tornando-a efetiva na ciência social. A partir dessas premissas, o programa de pesquisa sobre as elites é colocado nesses termos:




    “Se as elites políticas não detêm o poder político [...] elas possuem em alguma medida a ser determinada empiricamente autoridade, força, prestígio, enfim ‘influência política’ capaz de produzir efeitos que valem a pena ser examinados [...] Se isso é correto, então temos que nos dedicar a pensar e forjar conceitos que nos permitam analisar, a partir de uma perspectiva classista, as interações políticas ‘superficiais’, isto é, os fenômenos políticos que não estão diretamente ligados ao problema da reprodução social ‘a longo prazo” (Codato e Perissinotto, “Marxismo ou elitismo?” In: Marxismo como ciência social, Editora UFPR, 2011, pp. 242-243, grifos no original).




    Tal programa se reafirma ainda, de forma explícita, em outros capítulos do livro, como, por exemplo, aquele sobre as sabatinas no Senado dos indicados a dirigentes do Banco Central, no qual os autores fazem o seguinte esclarecimento:




    “Ao escolher essas sabatinas como microcosmo, pudemos observar elementos interessantes da relação entre o Estado e o mercado na democracia brasileira. Uma relação constantemente tensa e cheia de nuances por vezes ignoradas em duas frações científicas que aqui pretendemos evitar: a de neutralizar os agentes políticos e as instituições das relações socioeconômicas a ponto de criar uma teoria utilitária do fazer político; e a de constituir relações pré-determinadas estruturalmente a ponto que os detalhes da disputa política se tornem irrelevantes para a análise” (capítulo 5).




    Em suma, a proposta do grupo de pesquisadores implica uma dupla tomada de posição: de um lado, a recusa tanto da concepção determinista da política, quanto do elitismo e do institucionalismo que supõem os atores agindo sempre autonomamente em um vácuo social e as instituições neutralizadas ou desconectadas das relações socioeconômicas; de outro lado, e mais importante, implica recuperar criticamente as contribuições do marxismo para a análise política e ainda construir procedimentos metodológicos para operacionalizar a junção entre marxismo e elitismo. Sem dúvida, trata-se de uma das mais desafiantes propostas no cenário empírico e teórico contemporâneo das ciências sociais no Brasil. E seu enfrentamento constitui a grande virtude dos textos aqui reunidos.




    Tal constatação nos permite esperar que os estudos decorrentes dessa proposição teórico-metodológica avancem e ultrapassem o amplo mergulho no mundo das estatísticas e nos tragam uma síntese. Síntese que, realçando os traços essenciais dos processos macroestruturais em curso na sociedade brasileira, permita alcançar a explicação mais completa da ação dos mandarins da Economia. E estabeleça sua conexão com as bases estruturais que a sustentam, buscando inclusive compreender o papel que eles desempenham na direção do Estado, seja reproduzindo ou transformando a ordem social. Em outras palavras, as análises “das interações políticas ‘superficiais’, isto é, (d)os fenômenos políticos que não estão diretamente ligados ao problema da reprodução social ‘a longo prazo’”, serão sempre insuficientes se não forem relacionadas à totalidade do processo de reprodução social que lhe dá significado. Pelo menos na perspectiva do marxismo tributário de Gramsci e dos teóricos da escola de Frankfurt. Acredito estar pedindo algo que os autores certamente poderão oferecer. Afinal, se as estruturas devem ser explicadas a partir das práticas sociais, como bem supõem as análises do livro, é preciso sempre retomá-las para o mais completo entendimento dessas práticas.




    Por fim, e fora dos objetivos colocados pelos textos (considerando a própria temporalidade em que foram elaborados), é pertinente supor, inclusive para reconhecer o valor da empreitada realizada, que essa síntese interpretativa contribuiria muito para aprofundar a compreensão da cena política brasileira atual e do desmoronamento em curso das instituições democráticas tão penosamente construídas com a Constituição de 1988. Como bem lembrou Norberto Bobbio, refletindo sobre o papel dos intelectuais na vida política italiana do pós-guerra, “o intelectual tem o dever da síntese (...) e nesse dever sintético prepara o futuro”.




    Maria Rita Loureiro




    Fundação Getúlio Vargas




    São Paulo, setembro de 2022


  




  

    O ESTADO DA ARTE DOS ESTUDOS BRASILEIROS SOBRE A BUROCRACIA DO ESTADO




    
Adriano Codato e Mateus de Albuquerque





    Este é um livro sobre aqueles que decidem sobre a política econômica: juros, câmbio, taxas de inflação, reservas internacionais, balança comercial e condições de liquidez da economia. São os diretores e presidentes do Banco Central do Brasil (BC). O BC funciona como banco do governo, como banco dos bancos (através do seu papel regulatório) e como gerente do meio circulante (dinheiro). Trata-se de uma abordagem “centrada nos agentes” e não na organização. Contudo, ainda que o nosso foco seja nos tomadores de decisões, não é uma história biográfica de personalidades individuais. As análises sobre os banqueiros centrais recaem em suas formações intelectuais, movimentos de carreira, redes de relacionamento dentro e fora do Estado, taxas de nomeações e demissões.




    Tradicionalmente, pode-se referir a esse grupo como a burocracia do Estado, mas uma locução mais precisa seria a elite estatal. São indivíduos situados nas cúpulas do aparelho do Estado que ocupam e controlam recursos estratégicos de poder. Abordagens estruturais sobre o Estado frequentemente se esquecem (ou explicitamente negam) que o processo real de governo depende muito do pessoal que o dirige (Birnbaum, 1994, p. 11). Por sua vez, também as preferências diante de opções de políticas públicas estão intimamente ligadas aos perfis dos “burocratas”, isto é, suas ideias econômicas, backgrounds de carreira, competências profissionais e contextos (Adolph, 2013, pp. 2-3).




    Esta introdução faz um balanço abrangente da literatura brasileira sobre a burocracia pública publicada desde a década de 1960 até hoje. A finalidade dessa longa excursão é dupla: mostrar tanto a ausência de uma tradição acumulada de estudos do tipo dos que são reunidos neste livro, como de inserir as nossas pesquisas em uma agenda que é bastante recente, mas muito pouco explorada.




    
1. As gerações da literatura sobre os agentes do Estado1





    A literatura sobre a burocracia do Estado no Brasil é extensa e antiga, mas nem por isso conseguiu acumular um grande volume de conhecimento empírico sobre a elite estatal propriamente dita, isto é, os dirigentes públicos dos níveis superiores, os ministros de Estado, o alto escalão dos governos nacionais ou regionais, assessores especiais, presidentes do Banco Central, dirigentes dos Bancos de Desenvolvimento, quadros das agências reguladoras etc. Pesquisas sobre grupos burocráticos com grande poder de decisão, sua influência política, formas de recrutamento, desenho de carreiras, redes de relações com outros agentes políticos (tais como partidos, parlamentares, grupos de interesses, movimentos sociais) só se tornaram mais frequentes na década passada. Há inúmeras razões para isso e mencionaremos algumas delas.




    De maneira esquemática, poderíamos dividir a produção bibliográfica sobre as elites estatais brasileiras em quatro gerações. Todavia, essas gerações não estão distribuídas de maneira estritamente cronológica porque algumas problemáticas (isto é, temas, objetos de análise, questões de pesquisa e teorias de base) perduraram mais do que outras ou foram retomadas em novo registro, com métodos diferentes e em contextos intelectuais distintos.




    A primeira geração de estudos publicados entre os anos 1960 a 1980 foi grandemente influenciada pelos economistas e pelo papel instrumental conferido à burocracia de Estado. A segunda geração, entre os anos 1980 e 1990, não foi propriamente uma reação intelectual à primeira, mas uma variação do objeto de estudo: os dirigentes estatais, o pessoal político de alguns ministérios e os chefes de certas divisões do setor público, em especial aqueles encarregados da política econômica, passaram enfim a ser estudados por si mesmos, mas fora de um programa coordenado e cumulativo de pesquisas. A terceira geração de trabalhos, escritos entre os anos 1990 e 2000, representa uma outra virada temática: trata-se então de fazer o diagnóstico sobre o (mal) funcionamento do Estado brasileiro, suas formas de captura pela sociedade e perversões burocráticas e, com isso, avançar propostas e políticas para reformá-lo (é a geração de estudos sobre a reforma do Estado). A quarta geração de estudos, produzidos nas décadas de 2000 e 2010, têm por sua vez um perfil teórico e metodológico muito diferente. Essa geração consiste em estudos empíricos a respeito de várias facções da elite estatal, ou mais propriamente, daqueles dirigentes públicos, ministros de Estado, o alto escalão dos governos, os assessores especiais etc. que nunca haviam sido diagnosticados de forma sistemática pelos cientistas políticos.




    2. Primeira geração: a problemática do “Estado e sociedade”




    A primeira geração de pesquisas da Ciência Política e da Sociologia Política brasileiras a respeito da burocracia em sentido amplo esteve subsumida às análises sobre o que se convencionou chamar de “relações entre o Estado e a sociedade”. A maior parte dos estudos disponíveis sobre o setor público eram, basicamente, análises históricas sobre as funções do Estado capitalista brasileiro e as conexões “objetivas” (isto é, estruturais) que esse Estado teria de estabelecer com os interesses e os negócios das classes dominantes nacionais.




    Essa literatura enfocou quase que exclusivamente a ação do Estado como promotor e/ou ator do processo de desenvolvimento econômico2. A burocracia do Estado entrou aí sem que fosse nem o assunto principal, nem o objeto de enquetes empíricas. Para a maior parte dos estudiosos, os dirigentes estatais eram apenas uma parte obrigatória, mas acessória do Estado, sendo este entendido em termos mais teóricos que empíricos: como o fator (mais importante) do processo de acumulação capitalista em países periféricos como o Brasil. Por isso mesmo, interessava mais compreender e explicar a lógica da ação do aparelho do Estado e sua intervenção na economia do que suas dinâmicas internas (“burocráticas”) e os papéis desempenhados por seus dirigentes. Um livro que sintetiza e exemplifica esse gênero de abordagem é Estado e planejamento econômico no Brasil (Ianni, 1971). Alguns outros trabalhos tentaram ampliar essa agenda de pesquisas, mas, ainda que tivessem privilegiado o exame histórico e minucioso da “ossatura material do Estado” na era de Vargas (Draibe, 1985), ou feito o diagnóstico dos seus centros de poder e decisão durante o regime ditatorial-militar (Codato, 1997), permaneceram basicamente no mesmo registro: as elites estatais não eram (nem precisavam ser) o objeto prioritário de estudo. Assim, o empenho dedicado à radiografia dos diferentes governos a partir de 1930 serviu muito mais a uma discussão sobre os modos do Estado dependente cumprir a sua função geral no processo de acumulação capitalista e industrialização periférica do que ao entendimento dos papeis de agentes burocráticos e da relação entre os seus perfis e as tomadas de decisão.




    A grande e extraordinária exceção a esse padrão de investigações, embora inserida na mesma problemática do desenvolvimento e do papel econômico do Estado, foi a pesquisa de Luciano Martins sobre a criação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, da Petrobrás e da indústria siderúrgica nacional publicada na França como Pouvoir et développement économique: formation et évolution des structures politiques au Brésil (Martins, 1976). Focado nos agentes que conduziram a política de industrialização entre os anos 1930 e 1950, sua pesquisa jogou luz sobre dois profissionais que funcionaram como protagonistas nesse contexto:




    “O militar e o engenheiro, tomados aqui como ‘tipos ideais’ são os dois novos atores – e esses dois personagens frequentemente se confundem – que emergem [dos] setores [sociais] médios no curso das duas últimas décadas do século passado [século XIX] e das primeiras deste [século XX]. Eles irão, enquanto atores políticos, se opor ao bacharel. Os militares em geral para contestar os políticos; o engenheiro, a economia política da oligarquia – sem que estes dois se constituam como aliados necessários dos industriais” (Martins, 1976, p. 83)3.




    Mas esse trabalho não inspirou uma agenda de pesquisas empíricas consistentes e novos estudos de caso, e a literatura em Ciência Política e Sociologia Política continuou, até pelo menos o fim dos anos 1980, a olhar exclusivamente para o aparelho do Estado em termos abstratos e para suas relações com o movimento geral da economia capitalista. Nessa linha, é possível separar, de forma muito esquemática, a imensa bibliografia a respeito da relação entre o Estado capitalista e a sociedade capitalista no Brasil, produzida por essa primeira geração de estudos, em quatro tipos de abordagens. A burocracia pública foi vista e descrita a partir de quatro perspectivas: (i) a histórico-organizacional; (ii) a jurídico-institucional; (iii) a econômica; e (iv) a sociológica- -política.




    A perspectiva histórico-organizacional comportava análises sobre a evolução da capacidade regulatória do Estado brasileiro e estudos monográficos sobre os planos de ação governamental no período do desenvolvimentismo (entre 1930 e 1980). Eram ou discussões mais gerais sobre o planejamento, tendo como pano de fundo o debate sobre a superação do “atraso” através da industrialização, suas funções e disfunções4; ou trabalhos monográficos sobre uma experiência de planificação5. Todavia, os planejadores propriamente ditos – isto é, a elite estatal que pensou e implementou esses planos – nunca entraram na equação.




    A perspectiva jurídico-institucional consistiu, de um lado, em descrições detalhadas dos aspectos legais e organizacionais das experiências de regulação e intervenção do Estado na economia nacional6, de outro, se resumiu ao estudo formal e comentário do ordenamento jurídico da administração pública, principalmente depois de 19307. A maioria desses estudos funcionaram bastante bem para se entender a história administrativa do Brasil, com ênfase nos seus aspectos econômicos, os complexos organogramas dos vários governos e suas subdivisões administrativas, mas com ênfase no arranjo formal do processo decisório8.




    A perspectiva econômica, mais dedicada ao estudo dos modos e das formas concretas de intervenção do Estado na economia e seus impactos sobre a dinâmica do setor privado, foi representada pelos estudos do Instituto de Planejamento Econômico e Social (IPEA)9.




    Por último, essa grande bibliografia sobre “Estado e sociedade” pode ser reunida sob a perspectiva da Sociologia Política. Ela compreendeu, por sua vez, duas grandes linhas de investigação: a) o estudo menos preocupado com as burocracias públicas e mais com o contexto organizacional do processo decisório, antes e depois de 196410, através de uma série de trabalhos sobre o modo de funcionamento das repartições estatais (com foco em certos departamentos, conselhos e comissões mais importantes); e b) a análise das estruturas de representação dos interesses dos grupos empresariais junto ao Estado.




    Análises específicas sobre alguns aparelhos que formavam o sistema institucional estatal no Brasil, em especial durante o primeiro governo de Vargas (1930-1945) e no regime ditatorial-militar (1964-1985), começaram a aparecer nos anos 1970 e foram publicadas com alguma regularidade até os anos 198011. Apesar do número, poucos estudos ambicionavam oferecer uma análise mais abrangente, como Martins (1985), que tentou explicar o modo de expansão do Estado ditatorial brasileiro, ou Codato (1997), que através do estudo de um conselho econômico no governo Geisel pretendia entender a estrutura do regime militar e suas desconexões com o empresariado nacional. A literatura a esse respeito limitava-se a uma série de competentes estudos de caso12.




    A literatura sobre o segundo ponto – a representação de interesses no interior do Estado brasileiro – transformou-se na referência para a análise dos modos de relação entre o aparelho estatal e as frações das classes dominantes13. Segundo todos os autores, o padrão histórico de formulação de políticas públicas no Brasil e, portanto, o padrão de atuação das burocracias públicas, foi condicionado por dois tipos de estruturas de representação dos interesses: as formais e as informais.




    As estruturas formais correspondiam à representação corporativa. Essa noção indica, simultaneamente, uma configuração particular de intermediação de interesses entre a sociedade e o Estado e o modo específico de formação e gestão das opções políticas, medidas sociais e decisões econômicas por parte desse mesmo Estado. De um lado, ele se refere ao tipo de estrutura que institui e organiza a representação de interesses, distinta, por exemplo, das instituições do pluralismo (partidos, parlamentos associações etc.); de outro, às formas pelas quais as políticas são constituídas e processadas pela burocracia a partir de relações institucionalizadas de consulta a organizações representativas do empresariado nacional que mantêm acesso privilegiado às arenas políticas decisórias mais importantes.




    As estruturas informais de representação de interesses e pressão sobre as burocracias públicas são, conforme os autores, os lobbies e os contatos informais de interessados (políticos poderosos, empresários influentes) em alguma decisão, mas também os “anéis burocráticos”. Essa noção foi proposta por Cardoso em seu livro Autoritarismo e democratização (1975). Anéis burocráticos são estruturas não institucionalizadas que, durante o regime ditatorial-militar, reuniam representantes das grandes empresas privadas e setores importantes das burocracias públicas, o que envolvia desde empresas estatais, ministérios, comissões governamentais, conselhos burocráticos até parcelas do aparelho militar. Tratava-se de uma aliança transitória em torno de uma decisão específica (política ou econômica), que garantia, através de um intenso processo de barganha e negociação entre as partes privadas e públicas desse arranjo, a presença das frações de classes dominantes no processo decisório do Estado (Cardoso, 1975, pp. 182-184).




    3. Segunda e terceira gerações: a burocracia econômica do Estado e a crise do Estado nacional




    A segunda geração de estudos sobre as elites burocráticas do Brasil, aí sim centradas na análise dos dirigentes estatais, entretanto não formou uma agenda coerente e continuada de pesquisas.




    As grandes investigações que foram então publicadas nas décadas de 1980 e 199014, e os estudos empíricos de Loureiro e Abrucio sobre o pessoal político dos governos pós-ditatoriais (1998), a monografia de Novelli (1999) sobre os dirigentes do Banco Central do Brasil, ou ainda a extensa pesquisa de Mathias (2004) sobre a burocracia dos Ministérios das Comunicações e da Educação durante a ditadura militar, constituíram uma nova fase, mas não chegaram a motivar o campo das Ciências Sociais. As pesquisas sobre a alta administração permaneceram restritas a iniciativas individuais15. Toda essa literatura acabou completamente eclipsada pela discussão sobre a crise do Estado brasileiro, a nova onda que centralizou as investigações sobre a burocracia.




    O tema da “crise do Estado” invadiu o mercado editorial e distraiu a atenção daqueles que poderiam se interessar pela burocracia como tal e pelos processos de recrutamento e decisão do Estado, acabando por polarizar cientistas sociais e economistas em torno de duas problemáticas interligadas. Uma tinha a ver com a crise do Estado desenvolvimentista e o esgotamento de um modelo de acumulação gestado a partir dos anos 1930 (Fiori, 1985; Bresser-Pereira, 1996; Diniz, 1997). A outra fonte de preocupações vinha da literatura internacional sobre as novas funções dos Estados nacionais numa economia globalizada e a ascensão e a imposição, aos países em desenvolvimento, das políticas neoliberais. Os estudos tornaram a ser então análises muito gerais sobre o modo histórico de desenvolvimento e acumulação do capitalismo (Cano, 1997; Moraes, 2006) e, naturalmente, o papel do Estado nesse processo. Uma exceção tanto ao primeiro gênero de trabalhos (elites estatais), quanto ao segundo (crise do Estado) foi o livro de Edson Nunes, A gramática política do Brasil (1997).




    Nunes identificou a dominância de quatro “gramáticas políticas” no século XX, isto é, quatro conjuntos de regras que caracterizariam os modos do Estado brasileiro abrir-se para a sociedade: o clientelismo, o corporativismo, o insulamento burocrático e o universalismo de procedimentos. O clientelismo é definido como uma forma de conexão entre atores políticos em que um deles concede benefícios públicos (favores, cargos nos governos etc.) em troca de apoio político, em geral na forma de votos. O corporativismo, como vimos na seção anterior, é a forma pela qual as corporações profissionais de empresários participam do processo de tomadas de decisões do governo através do seu acesso direto às burocracias públicas. O que Nunes chamou de insulamento burocrático é uma espécie de vacina contra as duas perversões acima. Ele consiste na criação, pelos tecnocratas, de “ilhas de racionalidade” administrativa no interior do Estado, onde os decisores conseguem manter grande margem de manobra em relação aos políticos e à sua política de clientela e em relação aos empresários e às suas pressões sobre o processo decisório em busca de benefícios. Por fim, o universalismo de procedimentos corresponde à burocratização das rotinas administrativas do Estado cuja marca seria o recrutamento meritocrático e o caráter impessoal das decisões dos governos. Para que se tenha uma ideia mais concreta desses padrões de relação do Estado com a sociedade, é possível afirmar que, embora essas quatro gramáticas tenham convivido em diferentes momentos do tempo, o corporativismo foi a grande marca distintiva do primeiro governo de Vargas (1930-1945), o clientelismo a marca dos governos populistas (1950-1960), o insulamento burocrático, o expediente mais utilizado pela ditadura militar (1964-1985) e o universalismo de procedimentos, então circunscrito a poucas regiões da burocracia, seria o grande desafio que o Estado brasileiro teria de enfrentar, na passagem dos anos 1990 aos 2000, para se reformar e se tornar mais eficiente e responsivo.




    Essa conclusão nos conduz à quarta fase de estudos em que dividimos as pesquisas sobre as elites burocráticas ou estatais no Brasil.




    4. A quarta geração: a elite do Estado, nomeações políticas e perfil burocrático




    A quarta geração de pesquisas sobre a burocracia brasileira corresponde, agora sim, a inquéritos empíricos mais sistemáticos sobre a elite estatal nas suas diversas modalidades16.




    A especialização dessa agenda de investigação, o interesse pelo Executivo federal e seu pessoal, os assessores políticos (desde ministros de Estado a burocratas nomeados pelos partidos políticos) e o foco, mais recente, em alguns subgrupos com muito poder (como diretores do Banco Central, tal como os estudos reunidos neste livro) foi facilitado por duas ordens de fatores combinados.




    Em primeiro plano, pela ampliação e institucionalização dos estudos pós-graduados em Ciência Política no Brasil na última década (Marenco, Villa, Beirão, 2016; Fernandes, Codato, Moreira, 2019): há mais pesquisadores, mais grupos de pesquisa, mais periódicos acadêmicos onde se publicar os resultados das investigações. Em segundo plano, mas tão importante quanto, pela maior facilidade de acesso aos dados17. Por outro lado, a relativa demora para aparecerem análises especificamente sobre as elites burocráticas nacionais deveu-se, em alguma medida, ao surgimento e à consolidação, na segunda metade dos 1990, dos estudos legislativos, o que, no caso do Brasil, significou estudar os poderes legislativos do presidente da República (excepcionalmente altos), as votações congressuais, a capacidade de coordenação dos partidos na arena legislativa e os mecanismos para formação da base parlamentar dos governos multipartidários (Limongi, 2010). Esse rol de problemas, a grande produção científica sobre eles (artigos, dissertações e teses), aliado ao predomínio intelectual do neoinstitucionalismo na Ciência Política brasileira (Limongi, Almeida, Freitas, 2016), acabou por adiar um pouco a emergência de pesquisas mais sistemáticas sobre a burocracia do Estado.




    Podemos ordenar a literatura sobre as elites burocráticas da quarta geração conforme suas temáticas em cinco grupos: (i) pesquisas sobre perfis e recrutamento de ministros18; (ii) análises sobre as lógicas políticas de formação de gabinetes19; (iii) trabalhos sobre a passagem dos burocratas públicos para o mundo da política partidária20; (iv) pesquisas sobre o alto escalão do governo, especialmente os cargos de nomeação política, como assessores diretos, diretores de departamentos etc.21; (v) pesquisas sobre o médio escalão do governo22; e enfim (vi) pesquisas sobre a alta burocracia econômica do Estado brasileiro, especificamente os dirigentes do Banco Central do Brasil e o Banco de Desenvolvimento Econômico e Social23, o assunto deste livro.




    Cada uma dessas linhas de pesquisa – sobre ministros de Estado, dirigentes de alto e médio escalões do governo e a relação dos burocratas com a política eleitoral – começa a inspirar mais estudos empíricos e é possível que, ainda nesta década, essa seja uma área onde as análises sobre elites no Brasil mais avancem.




    *




    Este livro reúne estudos do sexto grupo referido acima, a alta burocracia incumbida da política econômica do Estado brasileiro. São pesquisas desenvolvidas na última década no Núcleo de Pesquisa em Sociologia Política e no Observatório de Elites Políticas e Sociais do Brasil, da Universidade Federal do Paraná.




    O capítulo 1, Os diretores do Banco Central sob o PSDB e o PT, analisa os perfis dos 39 diretores que serviram no Banco Central durante os dois governos de Fernando Henrique Cardoso, os dois governos de Luís Inácio Lula da Silva e o primeiro mandato da administração de Dilma Rousseff. A variável sociológica analisada é o background educacional. Nosso interesse é, em resumo, saber se a formação econômica no mainstream da disciplina (economistas ortodoxos, em definição imprecisa) implica em ocupar posições de maior poder sobre a definição da política econômica dentro do BC.




    A porta-giratória do Banco Central do Brasil, o capítulo 2, mapeia o trânsito entre o mundo público e o mundo das finanças de 25 presidentes do BC, desde a sua criação, em 1964, até 2016. Tradicionalmente, entende-se como porta-giratória o processo pelo qual um agente público é recrutado do setor privado e, após o término de seu mandato no setor público, retorna para o mercado com informações, expertise e o prestígio decorrente da posição que havia ocupado. Insistimos que a captura desses agentes reguladores do setor público se dá não apenas em nome de recompensas materiais tangíveis (“captura econômica”), mas pode ocorrer também pela via cognitiva – isto é, pode assumir a forma de uma “captura cultural”. Isso significa o processo, até mais poderoso e efetivo, do compartilhamento do entendimento com o mundo das finanças sobre a boa política econômica.




    No capítulo 3, Medindo a autonomia do Banco Central brasileiro diante do mercado entre os governos de Sarney e de Rousseff, construímos um índice de autonomia a partir de variáveis biográficas dos seus 89 diretores. A literatura sempre pensa autonomia ou independência dos Bancos Centrais em relação aos políticos eleitos. Aqui nós queremos medir seus graus de afastamento e proximidade em relação ao mercado das finanças. Propusemos então o A-index, que leva em conta três variáveis componentes: (i) origem profissional do diretor; (ii) formação econômica; e (iii) passagem pela porta-giratória em direção ao mercado privado. Cada um desses aspectos impacta na autonomia dos dirigentes estatais. Foi então possível observar que quanto mais liberal for um governo do ponto de vista econômico (“ortodoxo”), menos autônomos serão os diretores em relação ao mercado financeiro privado.




    As redes sociais do Banco Central do Brasil (capítulo 4) estudou as redes de recrutamento e de relacionamento de 40 diretores e seis presidentes do BC com instituições profissionais e universitárias. Ao contrário do que é mais usual em estudos de elites, não utilizamos apenas a última instituição frequentada pelo agente exatamente porque se quis captar as conexões entre o setor público e o privado simultaneamente e como uma teia de relações abundantes. Ao contrário das simplificações mais usuais, foi possível detectar que a maioria dos dirigentes possuem trajetórias mistas, o que torna complicada a separação entre mercado e Estado. Foi também possível observar o papel central das instituições de ensino nas trajetórias dos chefes do BC. Sociologicamente falando, esses são loci de produção dos esquemas informacionais que orientam os dirigentes do Banco Central em questões de política econômica e, por essa razão, o lugar das instituições universitárias no sistema de decisões em questão não pode ser minimizado.




    O capítulo 5, Sabatinas no Senado brasileiro dos banqueiros centrais, revisita as discussões na Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal para aprovação dos presidentes indicados ao Banco Central nos governos de Fernando Henrique Cardoso e de Luís Inácio Lula da Silva. Os debates dos candidatos ao BC com os senadores foram analisados através de análise de conteúdo. A questões giraram em torno de denúncias envolvendo problemas éticos na relação público-privada dos indicados e de seus antecessores e conflitos provocados pelas críticas à condução da política monetária. A questão central do capítulo é: como a atuação política dos senadores durante as sessões de sabatina reflete os conflitos macroeconômicos da época?




    Ideias e tanque de ideias do Conselho Monetário Nacional (capítulo 6) esquadrinha vínculos dos membros do Conselho Monetário Nacional (CMN) de Cardoso a Temer com think tanks privados. O CMN é uma agência de Estado, central na política econômica, que reúne o Ministro da Fazenda, o do Planejamento (antes das duas pastas serem fundidas no Ministério da Economia no governo Bolsonaro) e o presidente do Banco Central. O estudo revela que determinados think tanks funcionam como verdadeiros trampolins para o recrutamento para essas posições. Isso vale para ministros/presidentes ortodoxos e não ortodoxos. Todavia, os primeiros estão mais presentes nos think tanks do tipo advocacy, que atuam de maneira mais tenaz na proposição de políticas públicas e na disputa política aberta.




    O capítulo 7, A instabilidade no comando do Branco Central do Brasil, analisa o tempo de permanência e os motivos de saída dos ministros das pastas econômicas de 1964 até 2016 (incluindo aí o Ministério da Fazenda, o Ministério do Planejamento, o Ministério do Desenvolvimento e o Banco Central do Brasil). Estabelecendo uma base empírica para mensurar a precariedade dos mandatos dos chefes das políticas econômicas do governo, mostrou-se que o perfil dos ministros foi pouco relevante para as constantes trocas de titulares, um achado que contraria a percepção segundo a qual experts com perfil técnico ou peritos em Economia seriam menos sujeitos à demissão do que os titulares com background só político. Nessa coreografia do primeiro escalão, chama a atenção o intenso turnover de presidentes do BC brasileiro. O Banco Central concentra a grande maioria dos casos de saída por escândalos, o que talvez tenha a ver com a proximidade dos seus presidentes com o mercado financeiro. Mas a principal razão que motiva demissões dos presidentes do BC nos governos civis após a redemocratização são os conflitos ocorridos no interior das equipes econômicas.




    Por fim, o capítulo 8 faz uma espécie de contraponto aos sete anteriores que, de uma forma ou de outra, analisaram um tema em comum: a “porosidade” do Banco Central do Brasil a influências externas, sejam elas econômicas, de ideologias econômicas ou de perfil de carreira. A política dos especialistas: o caso do BNDES, analisa as trajetórias dos presidentes e diretores do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social nas décadas de 1990, 2000 e 2010. O objetivo é entender por quais instituições esses indivíduos passaram antes de chegar ao seu posto no BNDES e revelar se há diferenças entre os que serviram nas gestões do PSDB ou do PT. Quanto à primeira questão, observamos que a maioria dos indivíduos vem do próprio Banco, indicando um altíssimo nível de insulamento da instituição. Quanto à segunda questão, é possível observar que no governo FHC houve maior abertura a setores do mercado em comparação com as administrações Lula e Dilma Rousseff. Nos governos de Fernando Henrique Cardoso, o recrutamento para as chefias do BNDES foi fortemente marcado pelas conexões com instituições financeiras. Já nos governos de Lula, a mudança é significativa, pois os pontos dominantes da rede de relações vêm do Estado e de universidades e centros de pesquisa. Ao lado disso, notamos um recrutamento partidarizado, sendo o Partido dos Trabalhadores um ponto de intermediação importante na rede. Já a rede de Dilma é acentuadamente estatal, sem vínculos significativos com instituições de pesquisa, com o partido da presidente nem, muito menos, com o mercado.
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